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1. Normas Aplicadas
1. Decreto nº 2.176, de 12 de setembro de 2018:
 • Dispõe sobre o uso do meio eletrônico para a realização do processo
administrativo no âmbito dos órgãos e entidades vinculadas ao Poder Executivo do
Estado do Pará.
2. Instrução Normativa nº 001/2021 – DGA/PMPA, de 05 de maio de 2021 (Disponível
no BG Nº 085 - 05 MAI 2021)
 • Regulamenta a tramitação eletrônica dos processos de concessão de diárias e
estabelece a responsabilidade compartilhada na avaliação dos pedidos.
 3. Instrução Normativa nº 001/2021 – DGA/PMPA, de 06 de maio de 2021 (Disponível
no BG Nº 086 - 06 MAI 2021)
 • Complementa a normatização da tramitação eletrônica e reforça as diretrizes
para avaliação e concessão de diárias.
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Artigo 13 da IN nº 001/2021 – DGA:  “Não serão aceitas solicitações ou prestações de
contas em formato físico, salvo autorização expressa do Ordenador de Despesa.”

2. Considerações Iniciais
Tipos de documentos:

Físicos: Materiais e tangíveis. Digitalizados: Documentos
físicos convertidos para

formato eletrônico.

Nato-digitais: Criados e
tramitados exclusivamente em

meio eletrônico.
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Requisições a partir de 07/05/2021 →
Modelo eletrônico. 

3. Implantação da Diária Eletrônica

 Requisições até 06/05/2021 → Modelo
físico
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Unidade faz
requisição. 

DGP,
DGEC,
DGO,
DGA,

CORREG
ou C. Int.

Juntada de
Documentos

4. Fluxo do Processo de Diária Eletrônica
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4. Fluxo do Processo de Diária Eletrônica
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A Controladoria Interna avalia as prestações de contas de  Diárias, assegurando que
estejam em conformidade com as normas e diretrizes vigentes.
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IMPORTANTE!

Para requisições de diárias realizadas antes da vigência da
Instrução Normativa nº 001/2021 – DGA, a prestação de contas
deve ser efetuada em formato físico, conforme o modelo anterior.
Além disso, o documento digitalizado deve ser encaminhado à
Controladoria Interna por meio de Ofício, via PAE.
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Ofício remetido para a Caixa CI
QCG/SECRETARIA E PROTOCOLO

Documento remetido em formato físico.
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Relatório de viagem da Diária Física. Relatório de viagem da Diária Eletrônica.
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Checklist

Comprovante de depósito ou
transferência bancária

Certificados/Comprovantes de
eventos (se aplicável).

Bilhete de Passagem
(Eletrônico/Digitalizado).

Relatório de Viagem.
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 • Lei nº 6.830/2006: Criou a Gratificação de Complementação de Jornada
Operacional (GCJO) para operações especiais das Polícias Civil e Militar.
Alterada pela Lei nº 8.604/2018.
 • Lei nº 9.984/2023: Modificou o §2º do Art. 3º da Lei nº 6.830/2006,
regulamentando a concessão da GCJO.
 • Portaria nº 013/2025 – Boletim Geral nº 8/2025: Estabelece normas para
aplicação da GCJO na Polícia Militar do Pará, disciplinando escalas,
critérios de pagamento e controle operacional.

1- Base Legal da GCJO
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2- PORTARIA N.º 013/2025 – GAB. CMDO
Publicada no BG N.º 8, de 13 JAN 2025

Competência Legal:
 • Atribuições conferidas ao Comandante-Geral da PMPA pelo Art. 8º, incisos I e VIII e §2º da Lei
Complementar nº 053/2006.
 • Necessidade de regulamentação do §2º-A do Art. 3º da Lei nº 6.830/2006, garantindo a
eficiência operacional e condições adequadas de trabalho. (Emprego de integrantes da
PMPA em Jornadas Consecutivas).
• Implementação de medidas preventivas para a gestão eficiente das operações e escalas
extraordinárias.
 • Otimização dos recursos humanos.
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3. Conceitos Fundamentais
 • Atividade Pública Policial de Natureza Operacional: ações de campo essenciais para a
segurança pública.
 • Gratificação de Complementação de Jornada Operacional (GCJO): compensação
financeira para PMs em serviços extraordinários.
 • Operações Especiais: ações planejadas para enfrentamento de situações complexas.
 • Operações de Reforço à Defesa Social e Segurança Pública: apoio em áreas de crise ou
alta criminalidade.
 • Programas de Prevenção Primária: estratégias para reduzir crimes antes que ocorram.
 • Serviços ou Eventos Inadiáveis: situações urgentes que exigem a presença imediata da
PM.
 • Situações Excepcionais e Temporárias: missões fora da rotina normal de trabalho.
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3.1. Classificação das Operações:

 • Especiais, reforço à defesa social ou segurança pública
e serviços inadiáveis.
 • Podem ter caráter estratégico, tático e operacional.
 • Executadas por diferentes níveis da PMPA (Comando
da Corporação, Estado-Maior Geral, Unidades e
Subunidades).
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• Atuação da Corregedoria para garantir disciplina e conduta
dos policiais.
 • Atividades de inteligência para apoiar as operações.
 • Atividades-Meio:
 • Suporte operacional: Monitoramento remoto e contínuo.
 • Processamento da GCJO para garantir conformidade e
eficiência.
 • Apoio em saúde, logística e comunicação para o bem-estar
dos policiais.

3.1. Classificação das Operações:
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4. Condições de Escala e Remuneração da GCJO
• O Policial Militar pode ser escalado durante a folga por seu
Comandante imediato ou órgão competente para operações
excepcionais e temporárias.
• PMs agregados podem ser escalados para escalas
extraordinárias da Corporação com percepção da GCJO,
desde que sua agregação seja baseada no Art. 88, §1º, inciso I,
da Lei nº 5.251/1985.
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• O PM de folga pode solicitar ser escalado em uma Unidade
diferente da sua lotação, com autorização do seu
Comandante, Chefe ou Diretor.
 • A Corporação pode escalá-lo independentemente de
solicitação, conforme necessidade do serviço.

• Para receber a GCJO, o PM deve cumprir pelo menos 6
horas contínuas de serviço, registradas em ordem de
serviço.
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• O PM pode atuar em até 12 operações, serviços ou
programas por mês para fins de percepção da GCJO.

 • O PM pode ser escalado para até 2 jornadas operacionais
complementares no mesmo dia, totalizando mínimo de 12
horas de serviço para recebimento da GCJO.
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5. Vedações para Pagamento da GCJO

• Não recebe GCJO o policial que estiver:
 • Afastado (férias, licenças ou punição disciplinar).
 • Convocado conforme o Art. 78 da LC nº 142/2021, que permite a
convocação voluntária de militares da reserva remunerada para
atividades como assessoria militar, guarda de órgãos públicos,
serviços administrativos na segurança pública e condução de
veículos oficiais, permanecendo na inatividade.
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 • Respondendo a Processo Administrativo, Conselho de
Disciplina ou Justificação.
 • Com medidas cautelares em vigor.
 • Cumprindo pena, mesmo com livramento condicional ou
suspensão.
 • Obs.: Essas restrições não impedem a escalação do policial,
mas inviabilizam o pagamento da GCJO.
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6. Atribuições da Controladoria Interna 

• Análise e Aprovação
• Controle e Fiscalização

• Recebe o processo administrativo em até
3 dias úteis após a operação.
 • Confere documentos obrigatórios:
Ordem de Serviço, publicação no BG,
Escala de Serviço, Relatório e Planilha de
pagamento.
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 • Assegura que os
procedimentos estejam
em conformidade com as
normas.
 • Pode solicitar correções  
para evitar pagamentos
indevidos.
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• Encaminha os processos aprovados ao
Departamento-Geral de Pessoal (DGP) em até 5
dias úteis.
• Os processos devem ser revisados pela Unidade
de origem antes do envio à CI.
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Instrução Normativa nº 001/2025 – DGA

Decreto Estadual nº 1.180/2008 (Ainda
em vigência)
Instrução Normativa Nº 002/2012 –
CPCI/PMPA de 24 de setembro de 2012

Base Legal
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O Processo Administrativo Eletrônico (PAE) será o único meio
oficial para solicitação, execução e prestação de contas dos
suprimentos de fundos, garantindo agilidade e controle sobre
os gastos.

Instrução Normativa nº 001/2025 – DGA 
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 • Após aprovação, a Diretoria de Finanças (DF) emitirá:
 1. Portaria de concessão.
 2. Nota(s) de empenho.
 3. Ordem(ns) bancária(s).
 • A portaria de concessão será publicada no DOE, e a execução da despesa só
será realizada após essa publicação.

2. Solicitação e Concessão de Suprimento de
Fundos

• Comandantes das unidades poderão solicitar suprimento para despesas de
pronto pagamento justificando a excepcionalidade.
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• O suprido deve inserir no processo eletrônico:
 • Ordem bancária digitalizada com autenticação bancária.
 • Demonstrativo analítico de despesas.
 • Notas fiscais e recibos, com atesto de pagamento.
 • Despacho de certificação do serviço ou material adquirido.
 • Comprovação da autenticidade dos documentos fiscais (portais NF-e e NFC-e).
 • Extrato da publicação da portaria no DOE.
 • Se necessário, a prestação de contas pode incluir justificativas e comprovante de
devolução de valores.

3. Prestação de Contas e Documentação
Obrigatória
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Autenticidade da Nota Fiscal Eletrônica ou da Nota
Fiscal de Serviço 

https://app.sefa.pa.gov.br/consult
a-nfe/#/resumida

https://www.nfe.fazenda.gov.br/portal/consultaRecaptcha.aspx?
tipoConsulta=resumo&tipoConteudo=7PhJ+gAVw2g=&AspxAutoDetectCoo

kieSupport=1
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• Documentos devem ser emitidos em nome da PMPA, contendo CNPJ, data
válida e descrição detalhada.

5. Aplicação Correta e Restrições
 • Vedado o uso de cartão de crédito/débito e parcelamento para despesas.
 • O suprido deve seguir estritamente a finalidade do suprimento, respeitando
a natureza da despesa (Material de Consumo ou Serviço de Terceiros PJ).

Aplicação correta
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 • O prazo de aplicação do recurso começa na data de
emissão da ordem bancária.
 • Despesas que excederem o valor concedido não serão
ressarcidas pela Administração.

 Prazos
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• A Controladoria Interna (CI) analisará a conformidade dos documentos e
poderá:
 • Aprovar o processo e encaminhar ao ordenador de despesas.
 • Solicitar correções e devolvê-lo à OPM do suprido.
 • O ordenador de despesas enviará o processo à Diretoria de Finanças, que
providenciará:
 1. Baixa da responsabilidade do suprido no SIAFE.
 2. Registro contábil no PAE.
 3. Arquivamento do processo.

Fluxo da Análise e Aprovação
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Arquivamento e Guarda de Documentos

 • Documentos digitalizados devem ser mantidos por 10 anos
pela OPM requisitante, conforme a Resolução TCE/PA nº

18.975/2017.
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 • A norma entra em vigor na data de sua publicação, com período de transiçãopara
adaptação dos supridos.
 • Dúvidas e casos omissos serão resolvidos pelo ordenador de despesas, Consultoria
Jurídica (CONJUR), Controladoria Interna, Diretoria de Apoio Logístico e Diretoria de
Finanças.

Entrada em Vigor e Casos Omissos
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Onde encontrar as normas e documentações?

Site: PMPA Aba: “Serviços” “Normas de Controle Interno”
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Dúvidas?
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Contato e Dúvidas
 Controladoria Interna – PMPA

E-mail: controladoria.interna@pm.pa.gov.br
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Muito obrigado!
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